
PARECER Nº    , DE 2017

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1629, DE 2015. 

De autoria do Deputado Luiz Fernando, o projeto em epígrafe obriga os postos estaduais de distribuição de medicamentos a realizarem cadastro de celular de pacientes para previamente informar aos usuários acerca da disponibilidade de medicamento para sua retirada.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da então XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02 a 11/02/2016, não sendo alvo de emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto, conforme parecer de fls. 05 e 06.

Em seguida, nos moldes do §3º do artigo 31 do Regimento Interno foi a propositura encaminhada à Comissão de Saúde, que também exarou parecer favorável à propositura.                                     

Compete a este Deputado analisar a matéria, nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Ao fazê-lo, constatamos que esta propositura prevê, no seu art. 4º, que as despesas relativas à sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias específicas em consonância com artigo 25 da Constituição Paulista, o qual exige a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos gerados. 

Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei 1629/2015.                                            

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado Carlão Pignatari

Relator
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